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RESUMO

Objetivos: Analisar a percepção dos gestores da saúde 
do Município do Rio de Janeiro em relação à abordagem 
da violência familiar, com foco na promoção da saúde e 
as ações desenvolvidas nos últimos dez anos para a efeti-
vação das políticas públicas sobre o tema. Métodos: Um 
estudo de caso realizado no nível central e regional da 
gestão municipal, com a aplicação de entrevistas indivi-
duais semiestruturadas aos gestores e o levantamento de 
documentos oficiais. Foi utilizada a análise de conteúdo 
com a identificação das seguintes categorias analíticas no 
relato dos gestores: percepção do gestor, possibilidades 
de atuação integrando as ações de promoção da saúde e 
transformações na produção de saúde. Resultados: Os 
relatos demonstram que as ferramentas da promoção po-
dem ampliar as possibilidades de intervenção na atenção 
primária para a abordagem da violência familiar, em es-
pecial no modelo organizacional proposto na Estratégia 
Saúde na Família (ESF), em que esta atuação se mostra 
particularmente desafiadora. Foram apontadas algumas 
ações facilitadoras, como a proximidade com o territó-
rio e o protagonismo social. Conclusões: As políticas 
desenvolvidas na gestão municipal têm exercido impor-
tante papel indutor na construção de novas práticas de 
saúde, a partir de uma perspectiva intersetorial. O olhar 
diferenciado dos gestores sobre a violência familiar parece 
fundamental para a ampliação de ações de prevenção da 
violência e de promoção à saúde.

PALAVRAS-CHAVE: Violência; Violência Doméstica; 
Promoção da Saúde; Gestão em Saúde.

ABSTRACT

Objective: Evaluate the perception of  healthcare sector 
managers in Municipal Rio de Janeiro, concerning their 
approach to family violence, from the perspective of  
health promotion and the actions developed in the last 
ten years, towards the implementation of  public health 
policies on this issue. Method: This is a case study 
conducted at the central and regional levels of  municipal 
health management, through the application of  semi-
structured interviews with individual managers and the 
survey of  official data. Report content was analyzed 
and stratified into the following categories: manager’s 
perceptions and options for linking health promotion 
actions to transformations in health production. Results: 
Promotion tools can expand the range of  possible 
interventions within primary care, especially under the 
organizational model proposed in the Family Health 
Strategy, where the options for addressing family violence 
are particularly challenging. Some facilitating factors were 
indicated, such as closer contact with the territory, and 
social advocacy. Conclusion: The policies developed at the 
city management level have boosted the construction of  
innovative healthcare practices, based on an intersectoral 
perspective. Healthcare management's unique approach 
to family violence represents an essential element for 
expanded actions towards violence prevention and health 
promotion.

KEYWORDS: Violence; Domestic Violence; Health 
Promotion; Health Management.
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INTRODUÇÃO

A violência familiar é considerada um fenômeno só-
cio-histórico e multifatorial com enraizamentos profun-
dos nas estruturas familiares e sociais. Suas repercussões 
são consideradas graves e de difícil mensuração, causando 
danos físicos, morais, psicológicos e/ou espirituais na vida 
de quem sofre, perpetra ou presencia os abusos. Embora 
alguns grupos populacionais se mostrem mais vulneráveis 
do que outros, o fenômeno das violências assume formas 
e intensidades distintas, tornando-se cada vez mais disse-
minado nas diversas camadas da sociedade.1,2

A magnitude desse evento possui variações em dife-
rentes países e regiões, uma vez que as definições e méto-
dos de detecção utilizados sofrem interferências relacio-
nadas às noções culturais, éticas e políticas do respectivo 
grupo populacional. No Brasil, esforços vêm sendo re-
alizados para estruturar a descentralização da vigilância 
desse agravo, embora haja uma prevalência oculta e ainda 
de difícil detecção. Apesar das limitações na qualidade das 
informações, muito se tem avançado no país e dados do 
Ministério da Saúde estão em sintonia com os resultados 
internacionais, principalmente quando aponta o domicí-
lio como o local prioritário para a ocorrência de conflitos 
violentos contra crianças, idosos e entre casais.3,4

A partir da visão proposta pelo modelo ecológico ex-
plicativo para a ocorrência da violência, seria interessante 
avaliar as possíveis estratégias para sua abordagem, con-
siderando o modelo biopsicossocial e sua expressão na 
família, bem como o sentido que esse agravo vai assumir 
em determinada comunidade.1,5 A integralidade do cui-
dado propõe ações de promoção, prevenção e curativo- 
reabilitadoras auxiliadas por ferramentas da vigilância em 
saúde que ainda precisam ser estimuladas nos serviços. 
Essa visão ampliada da saúde pode permitir analisar o fe-
nômeno da violência familiar em sua gênese, agregando 
informações acerca dos aspectos e condições de vida, dos 
determinantes de saúde e dos riscos de adoecimento da 
população, estando em consonância com as atuais diretri-
zes das políticas de saúde.6 Essas estratégias apontam para 
o fortalecimento de ações que possam favorecer o desen-
volvimento social, a articulação intersetorial, além do re-
forço da capacidade e autonomia das pessoas, respeitando 
seu pertencimento cultural.7 

Identificar fatores de vulnerabilidade e proteção em 
famílias de um determinado território parece favorecer a 
organização da dinâmica de assistência e controle de agra-
vos, visando intervenções baseadas na mobilização dos 
recursos locais, no empoderamento dos indivíduos e co-
munidades. A atenção integral e a perspectiva de atuação 
na ótica da promoção de saúde permitem ampliar as pos-

sibilidades de intervenção com investimentos em ações 
positivas, o que pode fazer grande diferença no enfren-
tamento do fenômeno das violências.8 Ademais, os casos 
que chegam aos serviços de saúde costumam ser comple-
xos, demandando múltiplas iniciativas e a articulação com 
diversos setores, com elevados custos e acompanhamento 
de longo prazo. 9

Embora muito ainda se tenha a avançar, a ampliação 
dessas possibilidades de atuação frente à violência pode 
ser facilitada na dinâmica de trabalho das equipes da Es-
tratégia de Saúde da Família (ESF), pela aproximação com 
as famílias e a cultura local, favorecendo a construção de 
redes de proteção.10 Esse modelo de organização dos ser-
viços possibilita a longitudinalidade do cuidado pela equi-
pe de saúde, facilitando a formação de vínculo. A atuação 
da equipe multiprofissional, valorizando os princípios da 
humanização e da atenção centrada na pessoa, permite 
reconhecer as singularidades subjetivas e socioculturais, 
os interesses e necessidades de cada pessoa, o que pode 
propiciar uma atuação diferenciada frente às situações de 
violência. 

Nessa perspectiva, o município do Rio de Janeiro pode 
se apresentar como um caso interessante a ser avaliado, 
uma vez que possui forte experiência de atuação no en-
frentamento desse grave problema social, com uma traje-
tória ativa na construção de ações e ferramentas voltadas 
para a abordagem à violência familiar.12 E apesar desses 
inúmeros avanços, existem poucos estudos que avaliam 
as políticas e ações de saúde voltadas para esse fenômeno. 
Buscando minimizar essa lacuna, este artigo tem como 
objetivo analisar a percepção dos gestores da saúde do 
Município do Rio de Janeiro em relação à abordagem da 
violência familiar, com foco na promoção da saúde e des-
crever as ações desenvolvidas nos últimos dez anos (1999 
a 2009) para a efetivação das políticas públicas sobre o 
tema. Visa, dessa forma, contribuir para a discussão acer-
ca das intervenções nesse nível de atenção, especialmente 
na ESF, buscando subsidiar novas formas de abordagem 
familiar e identificação precoce do problema.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, 
por meio de um estudo de caso e a escolha do município 
do Rio de Janeiro ocorreu pelos altos índices de violência 
registrados em seu território e pela história de iniciativas 
na abordagem a esse agravo nas últimas décadas.12 O ce-
nário da pesquisa contemplou os níveis centrais e regio-
nais de gestão municipal no âmbito da atenção primária, 
de acordo com a organização da época em que foi realiza-
do o trabalho de campo. No nível central, foram incluídas 
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as gerências técnicas de grupos e áreas especializadas, a 
saber: criança, idoso, adolescente, mulher e saúde mental, 
além da Coordenação da Estratégia de Saúde da Família e 
Assessoria de Promoção da Saúde. 

No nível regional do município, existem dez Áreas de 
Planejamento (AP) como divisores administrativos do Rio 
de Janeiro. Considerando o critério contraste-aprofunda-
mento e diferenças na organização dessas regiões, optou- 
se por duas APs com os piores indicadores de saúde e uma 
com os melhores. Os marcadores eleitos para essa seleção 
foram: o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o 
coeficiente de mortalidade por causas externas na catego-
ria agressões. No período da coleta de dados (maio a julho 
de 2009), a estrutura regional da coordenadoria de saúde 
era composta por representações técnicas similares às da 
estrutura central e por núcleos multidisciplinares de apoio 
às equipes de saúde da família, denominados Grupos de 
Apoio Técnico (GAT), que tinham por finalidade a im-
plantação das políticas publicas no território.

A população da pesquisa foi constituída por gesto-
res dos níveis central e regional da secretaria municipal 
que ocuparam o cargo, durante pelo menos três anos, ao 
longo do período definido para o estudo: 1999 a 2009.  
Participaram um total de 10 gestores, sendo sete do nível 
central nas áreas técnicas anteriormente indicadas e três 
do nível regional das APs selecionadas.

Para a coleta de dados, foram realizadas entrevistas in-
dividuais semiestruturadas, por meio de dois instrumentos 
distintos, um para o nível central e outro para o regional. 
O primeiro abrangeu questões relacionadas às propostas 
de atuação frente à violência, como capacitação e sensi-
bilização das equipes, além das facilidades e desafios na 
implementação de ações no âmbito da ESF. As variáveis 
constituintes do instrumento para os gestores regionais 
abrangeram ações realizadas na sua área específica, iden-
tificação dos parceiros locais, percepção dos profissionais 
da ESF sobre o tema, além das facilidades e desafios para 
trabalhar com famílias consideradas em risco. Também 
foram utilizados como fonte de informação os documen-
tos oficiais indicados pelos entrevistados do nível central 
e obtidos por meio de pesquisa na internet e na própria 
instância municipal. Foram incluídos na pesquisa os do-
cumentos identificados como contribuintes para delinear 
as principais etapas de construção das políticas públicas 
municipais voltadas para o enfrentamento da violência fa-
miliar. 

A análise de conteúdo de Bardin,13 com abordagem 
temática foi utilizada no tratamento e interpretação dos 
dados, considerando-se as seguintes categorias analíti-
cas: possibilidades de atuação do gestor e novas práticas 
de abordagem sob a perspectiva da promoção da saúde. 

Por meio da sistematização das informações obtidas nas 
entrevistas e documentos, levando em consideração os 
sentidos frequentes e ímpares presentes nos discursos, 
foi possível perceber os principais temas emergentes na 
pesquisa de campo. Os dados foram organizados e clas-
sificados segundo categorias temáticas, que consideraram 
os objetivos da pesquisa em associação aos temas emer-
gentes no campo e às categorias teóricas que orientaram 
a análise. 

As falas dos entrevistados estão identificadas por 
numeração de acordo com o tipo de inserção do profis-
sional, por exemplo, EC1, EC2,... EC7 para os gestores 
centrais e ER1, ER2 e ER3 para os gestores regionais. O 
projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da SMSDC/RJ, conforme protocolo de pes-
quisa nº 78/09 CAEE: 0086.0.314.000-09 nos termos da 
Resolução CNS 196/96 que define as normas legais para a 
realização de estudos que envolvam seres humanos.

RESULTADOS/DISCUSSÃO

Possibilidades de atuação do gestor: abordando a 
violência intrafamiliar

A violência foi reconhecida pelo conjunto de gesto-
res entrevistados como um problema presente em todas 
as esferas da vida social e com importantes repercussões 
no setor de saúde. Conforme o entendimento de um dos 
entrevistados: “É um tema que sempre aparece [...], nos dados de 
mortalidade, no atendimento, no dia a dia, é um tema transversal 
em todas as ações” (EC1). Também afirmaram que ainda há 
resistências em perceber a violência entre as atribuições 
do setor de saúde, como expressam estas falas: “Nunca foi 
uma bandeira, não fazia parte de uma pauta específica - a violência. 
Mas sempre se faz presente” (ER3); “É um tema que incomoda 
muito, muito presente e pouco trabalhado, identificado como uma 
ação externa, política, acham que a ação deles [profissionais] tem 
pouco impacto no problema, pouca governabilidade sobre o proble-
ma” (ER2). 

Os gestores também destacaram algumas dificuldades 
na abordagem à violência familiar no setor da saúde. A 
omissão do profissional e da própria vítima, quando acon-
tece, pode estar revelando o seu despreparo em lidar com 
o problema que é frequentemente envolvido em tabus que 
limitam sua revelação. Esse fato pode propiciar a perpe-
tuação de episódios de violência, como indica esta fala: 
“Muitas vezes, o próprio idoso não fala, não quer falar do familiar, 
muitas vezes o filho é usuário de drogas, que pega o dinheiro, o cuida-
dor que se apropria dos seus bens” (EC4), “Todos os profissionais 
que lidam com a violência devem ser capacitados, mas também capa-
citar famílias, o que é violência, sobre seus direitos” (ER2). 
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A violência se torna um tema próprio ao setor de 
saúde pelas lesões físicas e psíquicas que acarreta, pelas 
exigências de cuidados nos serviços, pela oportunidade 
de detecção precoce, mas também pela possibilidade de 
abordagem com a incorporação de alguns marcos teóri-
cos, como a concepção ampliada de saúde e a articulação 
intersetorial.5 A presença dessa nova concepção na ges-
tão da saúde municipal foi observada na fala dos gestores, 
apesar da percepção relativamente recente quanto à im-
portância dos determinantes sociais da saúde. Existe uma 
dificuldade que é ainda anterior a essa, que diz respeito 
ao reconhecimento da violência pelas próprias vítimas, 
seus familiares e também pelos profissionais de saúde. Ao 
apontar essa lacuna, os gestores evidenciam sua preocu-
pação com a sensibilização dos profissionais, bem como 
com a necessidade de maior envolvimento com os usuá-
rios, trazendo o tema para ações de educação em saúde 
junto à comunidade.14

Segundo os entrevistados, a participação da saúde no 
enfrentamento da violência familiar precisa acontecer de 
forma articulada e integrada a outros setores em rede. 
Essa percepção é essencial para a mudança de olhar sobre 
o problema, como expressam estas citações: “A saúde tem 
que levantar essa bandeira, porém sozinha não faz milagre, precisa-
mos de todos os setores. No município, as várias secretarias, habita-
ção, educação, assistência social e o estabelecimento de parcerias com 
o Ministério Público e a Delegacia do Idoso...” (EC4); “Os vários 
parceiros, ONGS, a gente acha que a saúde não pode dar conta 
sozinha, precisamos fortalecer as ações locais, conhecer os recursos 
locais, fortalecer essa rede” (ER2). Os gestores relataram que 
para lidar de forma mais efetiva com esse fenômeno, seria 
necessário avançar na gestão e planejamento, de forma a 
ampliar a participação, a intersetorialidade e a integralida-
de nas ações e serviços.15 

É importante a produção de conhecimentos e novas 
práticas sanitárias que subsidiem as políticas públicas na 
abordagem de problemas complexos, como expressa a 
fala: “E tinha este projeto, para além da assistência focada nas no-
tificações, pudessem trabalhar na construção da cultura da paz, lidar 
com as relações familiares, trabalhar na lógica da prevenção e não 
esperar acontecer” (EC5). Por meio dessas ideias, os gestores 
mostram alguma sintonia com os conceitos que embasam 
as ações voltadas para a abordagem da violência, na ótica 
da intersetorialidade e ressaltando a importância da cons-
trução de redes de proteção e apoio para as vítimas e suas 
famílias.   

Outro ponto que merece ser ressaltado é a percepção 
dos próprios entrevistados como representantes do Es-
tado e com deveres frente à sociedade.15 Eles percebem 
como essa questão está entremeada no cotidiano, identi-
ficando a necessidade de fortalecer a cidadania: “Principal 

avanço é a questão da cidadania, muitas mães, avós, homens acabam 
aceitando [a violência] como algo corriqueiro, justamente por não 
se ver com direitos, é um trabalho de desenvolvimento de cidadania” 
(ER3). “Atravessam cotidianamente, quando aparece uma menina 
de 11 anos grávida, mesmo quando não parece uma situação de 
violência, suscitam questões de direitos” (EC7).

Para que esses avanços possam ocorrer, os gestores 
apontaram que a saúde vem participando do desenvolvi-
mento de políticas sociais mais abrangentes, que permiti-
riam contemplar questões complexas e de natureza mul-
tifatorial. O desafio de lidar com essas questões exige o 
fortalecimento do vínculo com as famílias e comunidades, 
exemplificado pelo relato: “Quando conseguimos entrar [na 
comunidade] é um avanço, como aprendemos sobre o modo de vi-
ver, a cultura” (ER2); “Quando nos aproximamos da comunidade, 
conhecemos o campo de subjetivação de cada universo. Acho que é o 
pulo do gato” (EC7). Outro aspecto refere-se à importância 
de conhecer o território e respeitar sua cultura local, cons-
truindo intervenções que considerem os vários olhares 
dos atores locais: “Não dá para discutir de forma generalizada, 
em cada território é diferente, [...], sendo que um é muito mais vio-
lento; o trabalho do técnico, do gestor, é um pouco isso” (ER2). 

Esses resultados reforçam a concepção de que o se-
tor de saúde pode lidar com a violência familiar por meio 
do desenvolvimento de políticas públicas ampliadas, que 
incluam o apoio individual, familiar e comunitário, no sen-
tido de fortalecer a cidadania. A percepção dos gestores 
está em consonância com o consenso científico que re-
força os princípios do vínculo e acesso, a integralidade, 
a longitudinalidade e o cuidado coordenado, atributos 
imprescindíveis da Atenção Primária.11 Cabe destacar a 
importância de se buscar possibilidades de metodologias 
que facilitem o entendimento da pessoa, sua experiência 
e percepção, seu contexto e a família. Acredita-se que a 
incorporação dos princípios da promoção à saúde deva 
fomentar a autonomia dos sujeitos, por meio de um pla-
no conjunto, além da construção de uma rede de apoio 
através da articulação setorial, possibilitando o uso dos 
recursos locais.16,17 

Mudanças no cenário: incorporando novas práticas 
na abordagem à violência domiciliar

A perspectiva da nova promoção da saúde começou 
a obter espaço na prefeitura do Rio de Janeiro, principal-
mente a partir dos anos 2000: “Na fase inicial dos anos 90, a 
visão da promoção era um tanto restrita a alguns aspectos relaciona-
dos à doença, evitar o adoecimento, depois na década seguinte é que 
se desenha [ações de saúde] incorporando a visão de qualidade de 
vida” (EC7). Outra fala do gestor ressalta a preocupação 
em estruturar políticas indutoras: “A prefeitura pensando po-
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líticas públicas, pensando uma política de enfrentamento da violên-
cia, foi uma construção da [Assessoria de] Promoção da Saúde” 
(EC7).

A estruturação da Assessoria de Promoção da Saúde 
pode ser citada como um exemplo de mudanças no âm-
bito da instância municipal, ocorrida em 2006.18 Essa ini-
ciativa organizacional é originária da Gerência de Atenção 
ao Adolescente, a partir da preocupação da equipe com os 
indicadores de mortalidade desse grupo etário e sua maior 
vulnerabilidade à violência. Começa a ganhar espaço ins-
titucional a importância de estruturas que pudessem tra-
balhar questões de saúde transversais aos diversos ciclos 
de vida. Em uma fase inicial, essa Assessoria intensificou 
ações voltadas aos profissionais da ESF no município, in-
cluindo atividades direcionadas à abordagem da violência 
sexual, na perspectiva de treinamentos e educação perma-
nente, conforme exposto: “Em 2000 foram capacitados mais 
de seiscentos profissionais. E desde 2003, temos um evento anual 
sobre violência sexual” (EC2).

A partir de 2006, outros eixos temáticos criados pela 
recente Assessoria de Promoção da Saúde são desenvolvi-
dos, conforme registro em atas: solidariedade e prevenção 
da violência; atividade física e qualidade de vida; equidade 
e valorização da diversidade; desenvolvimento humano 
e comunitário; informação, comunicação e educação em 
saúde. O núcleo da Assessoria de Promoção também fo-
mentou o projeto Família Fortalecida em parceria com a 
UNICEF, e a Rede de Adolescentes Promotores da Saú-
de, para o incremento do protagonismo juvenil nas co-
munidades.19 Essas iniciativas sinalizam para uma visão 
mais ampliada das ações para a promoção da saúde, com 
possíveis interfaces com a abordagem diferenciada da vio-
lência. 

A constituição de parcerias para a proposição de ações 
de promoção também passou a ser valorizada no municí-
pio, destacando-se a atuação do Conselho Municipal de 
Direitos das Crianças e Adolescentes (CMDCA). Essa va-
lorização pode ser observada no relato do gestor: “A parti-
cipação de elementos da gerência [do programa do adolescente] 
no CMDCA possibilitou a notificação na década de 90. Além de 
pensar uma política sobre violência familiar, a coordenação foi da 
saúde, puxado pela saúde” (EC1).

Intensificam-se movimentos visando uma articulação 
entre a área da saúde e as secretarias de Educação e de As-
sistência Social, com outros parceiros como a Fundação 
Oswaldo Cruz, através do Instituto Fernandes Figueira e 
do Centro Latino-Americano de Estudos sobre Violência 
e Saúde (CLAVES), Núcleos de Defesa da Criança e do 
Adolescente e diversas organizações não governamentais. 
Como produto desse período de intenso debate, ocorreu 
a implantação do Núcleo de Promoção da Solidariedade 

e Prevenção da Violência com a participação de represen-
tantes das gerências técnicas, impulsionando estratégias 
de caráter intersetoriais.20

Dentre as ações deste Núcleo estão incluídas capaci-
tações com profissionais da saúde e educação na abor-
dagem de crianças, adolescentes e famílias em situação 
de violência, por meio de técnicas que promovem a me-
diação de conflitos. Esses podem ser considerados como 
registros de mudanças frente às possibilidades de atuação 
em relação à ocorrência da violência, permitindo uma re-
flexão sobre as ações mais adequadas, a partir da visão de 
diferentes atores – profissionais da ponta, gestores, lide-
ranças comunitárias, usuários etc. A construção coletiva 
de estratégias de intervenção compatíveis com o contexto 
local podem ser consideradas inovadoras e facilitadoras 
para uma abordagem menos repressora e mais acolhedora 
do tema. 

Cabe ressaltar a importância da ampliação de suporte 
para as equipes com a integração de profissionais da saúde 
mental, incrementando ações de prevenção secundária da 
violência nos territórios da ESF, por meio da formação de 
equipes de apoio matricial com o propósito de compar-
tilhar o cuidado e fomentar as ações de enfrentamento: 
“As pessoas [profissionais], que eram o objetivo destas oficinas, 
discutiam os seus próprios problemas e davam soluções, e os núcleos 
de apoio e os profissionais da saúde mental ajudavam a discutir os 
problemas surgidos” (ER1).21 

Os gestores destacaram o envolvimento e a participa-
ção criativa de moradores no enfrentamento de proble-
mas complexos, exigindo espaços de escuta compartilha-
da, trocas de experiências e a formação de rede social, 
“empregada de forma crescente como estratégia de ação coletiva que 
traz uma nova forma de ação organização e ação”, conforme re-
velam os exemplos: “Você consegue levar uma vizinha a par-
ticipar, tem coisas que a própria comunidade pode dar conta, mas 
tem que ter alguém para alertar. E a promoção pode dar uma luz” 
(EC4); e “Surge rede onde não existia” (EC 7).22

A produção da saúde vem exigindo a incorporação de 
novas práticas, com destaque para a integralidade na aten-
ção à saúde, fomentando a participação social organizada, 
a identificação dos recursos locais e a construção de redes 
solidárias. Instâncias catalisadoras no desenvolvimento 
dessas experiências inovadoras foram identificadas,: “A 
violência foi um tema que esteve pautado no processo de trabalho 
da Promoção da Saúde, esta foi uma ação delineada pelo grupo da 
Assessoria [de Promoção da Saúde]” (EC5).23 

CONCLUSÕES

O estudo evidencia mudanças na percepção e atuação 
dos gestores municipais frente à violência familiar e a in-
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serção de estratégias direcionadas a este tema na agenda 
do setor de saúde, principalmente, a partir dos anos 2000. 
Os resultados possibilitam observar a inclusão da temática 
como responsabilidade do próprio gestor, tanto na elabo-
ração como na sustentação de ações direcionadas ao tema.

A promoção da saúde integrada à atenção é apresenta-
da como uma estratégia de produção de saúde articulada 
às demais políticas sociais, com a perspectiva de fortalecer 
a autonomia e melhorar a qualidade de vida da população. 
A incorporação de conhecimentos do campo da promo-
ção da saúde pode ser capaz de potencializar a aquisição 
de novas habilidades e atitudes pelos gestores, possibili-
tando a indução de novas práticas no cuidado pelas equi-
pes de saúde. Essas ações também precisam estar alinha-
das à melhoria do acesso, longitudinalidade, integralidade 
e a coordenação do cuidado. Vale ressaltar que ao longo 
da janela temporal utilizada no estudo, a cobertura da ESF 
no município era muito insipiente, e esses princípios eram 
ainda mais difíceis de ser incorporados nos modelos tra-
dicionais de assistência à saúde.

O estudo possui algumas limitações que merecem re-
flexão. O relato dos gestores pode conter certo viés de 
memória, com as lembranças mais positivas se sobres-
saindo em detrimento das ações que não foram exitosas. 
Ademais, a organização da gerência passou por ampla re-
formulação, sendo possível que a importância e área de 
atuação de alguns cargos tenham sido modificadas. Ape-
sar dessas limitações, cabe ressaltar a importância de ava-
liação e monitoramento das novas formas de produção de 
saúde implementadas, e a reflexão dessa trajetória singular 
pode possibilitar a identificação de experiências locais ino-
vadoras. 
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